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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO MARANHÃO 

  

ACÓRDÃO

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (ED) - 0600299-75.2024.6.10.0073 - São Benedito do Rio Preto - 
MARANHÃO 

EMBARGANTES: WALLAS GONÇALVES ROCHA, DÉBORA HEILMANN MESQUITA

ADVOGADO: ENÉAS GARCIA FERNANDES NETO – OAB/MA 6.756

ADVOGADA: FABIANA BORGNETH SILVA ANTUNES – OAB/MA 10.611

EMBARGADA: COLIGAÇÃO “UNIÃO E RECONSTRUÇÃO DE SÃO BENEDITO DO RIO PRETO” 

ADVOGADO: SÓCRATES JOSÉ NICLEVISK – OAB/MA 11.138

ADVOGADO: CARLOS SÉRGIO DE CARVALHO BARROS – OAB/MA 4.947

ADVOGADO: WENDELL ROBERTO RIBEIRO COSTA – OAB/MA 11.470

ADVOGADO: PEDRO PAULO PAIVA SILVA – OAB/MA 27.146

ADVOGADO: MARCONI TORRES FERREIRA – OAB/MA 13.925

ADVOGADO: JOÃO BATISTA ERICEIRA FILHO – OAB/MA 8.296

ADVOGADA: AMANDA TEIXEIRA LOBO DA SILVA – OAB/MA 20.663

ADVOGADA: RAÍSSA CAMPAGNARO DE OLIVEIRA – OAB/MA 18.147

ADVOGADO: MAURO HENRIQUE FERREIRA GONÇALVES SILVA – OAB/MA 7.930

RELATORA: ROSÂNGELA SANTOS PRAZERES MACIEIRA

 

DIREITO ELEITORAL. ELEIÇÕES 2024. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
RECURSO ELEITORAL EM AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO JUDICIAL ELEITORAL. 
ABUSO DE PODER POLÍTICO E ECONÔMICO. UTILIZAÇÃO IRREGULAR DE 
RECURSOS DO FUNDEB. ALEGAÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
QUÓRUM COMPLETO. QUÓRUM POSSÍVEL. CADEIA DE CUSTÓDIA DE 
EXTRATOS BANCÁRIOS. INAPLICABILIDADE DO ART. 158-A DO CPP. 
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PROVA ORAL. ROL DE TESTEMUNHAS. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. NEXO ELEITORAL. IN DUBIO 
PRO SUFFRAGIO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE CARÁTER 
PROTELATÓRIO. EMBARGOS CONHECIDOS E REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME

1. Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento ao 
Recurso Eleitoral e manteve sentença que julgou procedente Ação de Investigação 
Judicial Eleitoral para cassar os diplomas dos Embargantes, eleitos para os cargos 
de Prefeito e Vice-Prefeita, declarar a inelegibilidade do Recorrente e determinar a 
realização de novas eleições, em razão da prática de abuso de poder político e 
econômico nas Eleições de 2024.

2. O acórdão embargado reconheceu a utilização irregular de recursos vinculados 
ao FUNDEB em benefício de pessoas politicamente vinculadas aos investigados, 
mediante repasses sem lastro administrativo ou contratual idôneo.

3. Os Embargantes suscitaram nulidade do julgamento por inobservância do 
quórum legal, omissão quanto à autenticidade dos extratos bancários e à alegada 
quebra da cadeia de custódia, nulidade da instrução em razão da forma de 
apresentação do rol de testemunhas, contradições relativas à valoração da prova 
oral e omissão quanto ao nexo eleitoral e à incidência do princípio do in dubio pro 
suffragio.

4. A Coligação Embargada apresentou contrarrazões sustentando a inexistência 
dos vícios alegados e requerendo a aplicação da multa prevista no art. 1.026, § 2º, 
do CPC.

5. A Procuradoria Regional Eleitoral manifestou-se pela rejeição dos embargos de 
declaração.

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO

6. Há cinco questões em discussão: (i) saber se o julgamento realizado por quórum 
reduzido é nulo por afronta ao art. 28, § 4º, do Código Eleitoral; (ii) saber se houve 
omissão ou contradição quanto à autenticidade dos extratos bancários e à alegada 
quebra da cadeia de custódia; (iii) saber se a produção da prova oral ocorreu em 
desconformidade com o art. 22, I, “a”, da LC nº 64/90 e com os precedentes 
invocados pela defesa; (iv) saber se o acórdão incorreu em contradição na 
valoração dos depoimentos dos informantes; e (v) saber se houve omissão quanto 
ao nexo eleitoral e à incidência do princípio do in dubio pro suffragio.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7. Os Embargos de Declaração possuem fundamentação vinculada e destinam-se 
exclusivamente ao saneamento de obscuridade, contradição, omissão ou erro 
material, nos termos do art. 275 do Código Eleitoral e do art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, não se prestando à rediscussão da matéria decidida.

8. A alegação de nulidade do julgamento por ausência de quórum integral foi 
expressamente enfrentada no acórdão embargado, tendo sido reconhecida a 
possibilidade de julgamento pelo quórum possível em razão da vacância existente 
na classe dos juristas, circunstância excepcional e alheia à vontade da Corte. A 
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jurisprudência eleitoral admite a adoção do quórum possível quando inviável a 
recomposição do colegiado por circunstâncias institucionais duradouras, em 
prestígio à continuidade da prestação jurisdicional.

9. A alegação de quebra da cadeia de custódia dos extratos bancários não 
configura omissão, pois o acórdão assentou a inaplicabilidade do art. 158-A do 
Código de Processo Penal a extratos bancários extraídos de fonte pública, 
permanente e universalmente acessível.

10. Eventuais divergências entre versões distintas dos extratos não comprometem 
sua autenticidade ou aptidão probatória, sobretudo quando demonstrado que os 
documentos apresentados foram obtidos em momento anterior à alteração da 
forma de disponibilização das informações pela instituição financeira.

11. Não houve omissão quanto à produção da prova oral, tendo o acórdão 
reconhecido que eventual irregularidade formal na apresentação do rol de 
testemunhas não gerou prejuízo concreto ao contraditório e à ampla defesa.

12. O Colegiado realizou distinção expressa entre os precedentes invocados pela 
defesa e a situação dos autos, consignando que os beneficiários dos pagamentos 
investigados já se encontravam identificados desde a petição inicial, tendo a 
manifestação posterior se limitado à operacionalização das respectivas intimações.

13. A redesignação da audiência e a efetiva participação da defesa na instrução 
demonstraram a plena observância do contraditório, incidindo o princípio do pas de 
nullité sans grief.

14. A condenação por abuso de poder político e econômico não se fundou 
exclusivamente em depoimentos de informantes, mas no conjunto probatório 
formado pelos extratos bancários, fichas financeiras, ofícios bancários, 
documentos oriundos do Tribunal de Contas e demais elementos documentais 
produzidos nos autos.

15. A configuração do abuso previsto no art. 22 da LC nº 64/90 independe da 
demonstração de compra de votos, captação ilícita de sufrágio ou pedido explícito 
de apoio político, sendo suficiente a utilização da máquina administrativa e de 
recursos públicos em contexto apto a comprometer a legitimidade e a normalidade 
das eleições.

16. O pedido de prequestionamento resta atendido pelo art. 1.025 do Código de 
Processo Civil, segundo o qual consideram-se incluídos no acórdão os dispositivos 
suscitados pela parte, ainda que rejeitados os embargos.

17. Inexistente demonstração inequívoca de intuito procrastinatório, afasta-se a 
incidência da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil.

IV. DISPOSITIVO E TESE

18. Embargos de declaração conhecidos e rejeitados, com determinação de 
imediato cumprimento do acórdão anteriormente proferido, nos termos do art. 257 
do Código Eleitoral.

Tese de julgamento: “Os embargos de declaração não se prestam à rediscussão 
da matéria decidida nem à revaloração do conjunto probatório, sendo incabíveis 
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quando as alegações de omissão, contradição ou obscuridade traduzem mero 
inconformismo com as conclusões adotadas pelo órgão julgador”.

Dispositivos relevantes citados:

Código Eleitoral: arts. 28, § 4º, 219, 257 e 275.

Lei Complementar nº 64/90: art. 22, I, “a”, e art. 22.

Código de Processo Civil: arts. 455, 1.022, 1.025 e 1.026, § 2º.

Código de Processo Penal: art. 158-A.

Jurisprudência relevante citada:

REspE Nº 060040984/PB; AREspEl Nº 0600629-29/TSE e REspe Nº 28-55/TSE.

 

         Sob a presidência do Excelentíssima Desembargadora MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE 
GALIZA, ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por unanimidade, 
CONHECER e REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto da Juíza 
Relatora.

 
São Luís/MA, 14 de julho de 2026. 

 
ROSÂNGELA SANTOS PRAZERES MACIEIRA

Relatora

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração, com pretensão de efeitos modificativos e para fins 
de prequestionamento, opostos por WALLAS GONÇALVES ROCHA e DÉBORA 
HEILMANN MESQUITA contra acórdão deste Tribunal que negou provimento ao recurso 
eleitoral e manteve a sentença que cassou os diplomas dos Embargantes (Prefeito e Vice-
Prefeito eleitos no Município de São Benedito do Rio Preto), declarando, ainda, a 
inelegibilidade de Wallas Rocha e a realização de novas eleições, em razão da prática de 
abuso de poder político e econômico nas Eleições de 2024, consistente na utilização 
irregular de recursos do FUNDEB em benefício de pessoas ligadas politicamente aos 
recorrentes.

Sustentam os Embargantes, a nulidade do julgamento em razão da inobservância do 
quórum, bem como a existência de omissão relacionada à autenticidade da prova 
documental, afirmando que o acórdão deixou de enfrentar adequadamente a alegada 
quebra da cadeia de custódia dos extratos da conta do FUNDEB, e que haveria 
divergência entre os documentos apresentados pela autora e aqueles obtidos pela defesa, 
especialmente quanto à identificação nominal dos beneficiários das transferências. 
Alegam, ainda, contradição entre o reconhecimento, pelo próprio acórdão, da suposta 
supressão posterior dessas informações do sistema e a atribuição de plena autenticidade 
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aos extratos juntados aos autos.

Defendem a nulidade da instrução sob o argumento de que o rol de testemunhas não 
teria sido apresentado na inicial, tendo sido posteriormente individualizado em petição 
protocolada, sob sigilo, poucos dias antes da audiência, o que teria comprometido a 
contradita; além de impugnar a distinção adotada pelo acórdão entre "indicação de 
testemunhas" e mero "requerimento executório de intimação". Defendem, ainda, a 
inaplicabilidade do art. 455 do CPC ao rito especial da AIJE e que o Tribunal deixou de 
enfrentar adequadamente os precedentes invocados acerca da preclusão da prova oral 
extemporaneamente requerida.

Apontam omissão e contradição quanto à valoração do conjunto probatório e à 
configuração do abuso de poder, sustentando que o acórdão não enfrentou a tese de que 
os pagamentos corresponderiam, em grande parte, à contraprestação de serviços 
efetivamente realizados ou a vínculos funcionais preexistentes ao período eleitoral. 
Alegam que o nexo eleitoral teria sido presumido a partir da proximidade temporal dos 
repasses e dos vínculos políticos dos beneficiários, sem demonstração concreta de 
compra de votos, captação ilícita de sufrágio ou solicitação de apoio político em troca dos 
pagamentos, o que violaria o princípio do in dubio pro suffragio.

Contrarrazões da Coligação Embargada (ID 18859808), nas quais sustenta a inexistência 
de vícios no acórdão recorrido, e sim mera tentativa de rediscussão do julgamento, 
revelando o nítido propósito protelatório, com aptidão para a imposição da penalidade 
pecuniária. Pugna, ao final, pela necessidade de imediato cumprimento do acórdão 
embargado.

Parecer de Procuradoria Regional Eleitoral pela rejeição dos aclaratórios (ID 18869169).

É o relatório.

 

VOTO DA RELATORA

(Gabinete da Juíza Rosângela Prazeres Macieira)

 

1. Da admissibilidade

Os embargos são tempestivos e preenchem os demais pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso.

2. Mérito

Os embargos de declaração constituem recurso de fundamentação vinculada, 
destinando-se exclusivamente ao saneamento de obscuridade, contradição, omissão 
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ou erro material eventualmente existentes no julgado, nos termos do art. 275 do 
Código Eleitoral e do art. 1.022 do Código de Processo Civil.

Não se prestam, portanto, à rediscussão da matéria decidida nem à reapreciação da 
valoração das provas produzidas, sob pena de indevida utilização da via integrativa 
como sucedâneo recursal.

No caso dos autos, verifica-se que as insurgências deduzidas pelos Embargantes, 
embora formalmente apresentadas sob a alegação de omissão, contradição e 
obscuridade, revelam, em sua essência, mero inconformismo com as conclusões 
adotadas por esta Corte quanto à validade da instrução processual e à suficiência do 
conjunto probatório que embasou a manutenção da condenação por abuso de poder 
político e econômico.

2.1. Da alegação de nulidade do julgamento por ausência de quórum completo

Sustentam os Embargantes a nulidade do julgamento em razão da participação de 
apenas cinco membros votantes, em suposta afronta ao disposto no art. 28, § 4º, do 
Código Eleitoral.

Contudo, a alegação não procede, porquanto a decisão recorrida apreciou 
expressamente a matéria, consignando que a composição reduzida da sessão 
decorreu de circunstâncias institucionais objetivas relacionadas à vacância existente 
na classe dos juristas, situação excepcional que inviabilizava, naquele momento, a 
formação do quórum integral da Corte.

A jurisprudência do TSE admite, em hipóteses dessa natureza, a realização do 
julgamento pelo denominado quórum possível, sobretudo quando a impossibilidade 
de recomposição do colegiado decorre de circunstâncias duradouras e alheias à 
vontade do Tribunal, sob pena de comprometimento da própria prestação jurisdicional 
eleitoral (Respe nº 060040984/PB, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Publicado em 
20/05/2026).

Inexiste, portanto, omissão ou contradição a ser sanada.

2.2. Da alegada omissão acerca da cadeia de custódia dos extratos do FUNDEB

Aduzem os Embargantes, que o acórdão teria se omitido quanto à alegada quebra da 
cadeia de custódia dos extratos da conta vinculada ao FUNDEB, diante da divergência 
entre os documentos apresentados pela autora e aqueles posteriormente juntados 
pela defesa.

Também não lhes assiste razão.

A questão foi enfrentada de forma expressa no acórdão recorrido, o que consignou 
não ser aplicável, à espécie, o instituto da cadeia de custódia previsto no art. 158-A do 
Código de Processo Penal, uma vez que os documentos em discussão consistem em 
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extratos bancários extraídos de fonte pública, permanente e universalmente acessível, 
disponibilizada pela própria instituição financeira responsável pela movimentação da 
conta pública vinculada ao FUNDEB.

Assentou-se, ainda, que eventual divergência entre versões distintas dos extratos não 
comprometia a autenticidade dos documentos nem sua aptidão probatória, 
constituindo precisamente um dos fatos submetidos à investigação judicial eleitoral.

Também não se verifica a alegada contradição entre o reconhecimento da posterior 
supressão da identificação nominal dos favorecidos no sistema e a atribuição de 
autenticidade aos extratos juntados aos autos, porquanto o a decisão embargada 
consignou que os documentos apresentados pela autora foram obtidos em momento 
anterior à alteração da forma de disponibilização das informações pela instituição 
financeira, circunstância que não compromete a autenticidade dos registros então 
disponíveis ao público, nem retira sua aptidão probatória, tratando-se de fatos 
cronologicamente distintos e logicamente compatíveis.

A pretensão dos Embargantes, em verdade, consiste em rediscutir a valoração 
atribuída pelo Colegiado ao acervo documental produzido nos autos, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos dos embargos de declaração.

2.3. Das supostas omissões e obscuridades relativas à produção da prova oral

Também nesse particular não se verifica qualquer vício integrativo.

O acórdão embargado enfrentou expressamente a alegação de inobservância do art. 
22, I, "a", da Lei Complementar nº 64/90, concluindo que eventual irregularidade formal 
na forma de apresentação do rol de testemunhas não possuía aptidão para ensejar 
nulidade processual, especialmente diante da ampla ciência da defesa acerca da 
identidade dos beneficiários e da inexistência de prejuízo concreto ao exercício do 
contraditório.

Também não procede a alegação de omissão quanto aos precedentes invocados pela 
defesa sobre apresentação extemporânea do rol de testemunhas, notadamente o 
AREspEl nº 0600629-29/TSE e o REspe nº 28-55/TSE. Isto porque, o acórdão 
expressamente realizou o distinguishing dos julgados, consignando que, naqueles 
precedentes, inexistia qualquer pedido probatório na petição inicial, ao passo que, no 
presente caso, os favorecidos pelas transferências investigadas já haviam sido 
nominalmente indicados desde o ajuizamento da ação, tendo a petição posterior se 
limitado à operacionalização das respectivas intimações.

Na oportunidade, consignou-se que os nomes dos beneficiários dos pagamentos 
investigados já constavam da petição inicial, tendo sido posteriormente reproduzidos 
no despacho de ID 18808610, disponibilizado às partes em 11/03/2025, o qual 
determinou suas respectivas intimações e conferiu ampla publicidade ao ato 
processual.
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Do mesmo modo, foi objeto de enfrentamento a distinção feita entre os requerimentos 
de natureza executória – voltados a operacionalizar a intimação dos favorecidos cuja 
oitiva já se encontrava postulada – e a indicação de testemunhas, não se verificando 
qualquer incompatibilidade lógica entre os fundamentos adotados pelo Colegiado.

Também foi expressamente enfrentada a alegação de que a petição contendo a 
individualização dos favorecidos teria permanecido sob sigilo até momento próximo de 
sua oitiva, tendo o acórdão consignado que o despacho de ID 18808610, 
disponibilizado em 11/03/2025, reproduziu integralmente os nomes e endereços das 
pessoas cuja oitiva foi determinada, assegurando à defesa ciência prévia e suficiente 
acerca da identidade dos depoentes, circunstância posteriormente ampliada com a 
redesignação da audiência para 21/03/2025, a pedido da própria defesa. Não houve, 
ademais, indicação concreta de qualquer hipótese de impedimento, suspeição ou 
causa específica de contradita que tenha deixado de ser arguida em razão da alegada 
restrição de acesso às informações.

Além disso, a decisão assentou que a efetiva participação na audiência de instrução, 
com formulação de perguntas e contraditas, demonstrou que o contraditório foi 
observado em sua plenitude, não havendo falar em nulidade ante a ausência de 
demonstração concreta de prejuízo ao exercício do contraditório e da ampla defesa, 
incidindo, na espécie, o princípio do pas de nullité sans grief, positivado no art. 219 
do Código Eleitoral.

Não há, portanto, omissão ou obscuridade a ser integrada.

2.4. Da alegada contradição quanto à valoração dos depoimentos dos 
informantes

Sustentam os Embargantes existir contradição na utilização dos depoimentos dos 
informantes como elemento corroborativo da condenação.

A irresignação igualmente não merece acolhimento.

O acórdão embargado consignou expressamente que a conclusão pela prática do 
abuso de poder não decorreu exclusivamente da prova oral produzida em juízo, mas 
do conjunto probatório formado nos autos, especialmente dos elementos documentais 
e financeiros constantes da investigação, como: “extratos bancários do FUNDEB; 
fichas financeiras com inconsistências sistemáticas; ofícios bancários; ofícios do 
Tribunal de Contas do Estado; documentação juntada pela própria municipalidade”, 
bem como os “depoimentos prestados sob compromisso”.

Os depoimentos dos informantes foram utilizados como elementos periféricos de 
contextualização do cenário fático examinado, não constituindo fundamento autônomo 
ou determinante do decreto condenatório.

A discordância da parte quanto ao peso probatório atribuído a tais declarações não 
configura contradição interna do julgado, mas mero inconformismo com o resultado 
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alcançado pelo órgão Colegiado.

2.5. Da alegada omissão quanto ao nexo eleitoral e ao princípio do in dubio pro 
suffragio

Também não se verifica omissão quanto à demonstração do nexo eleitoral ou à 
incidência do princípio do in dubio pro suffragio.

O acórdão embargado assentou expressamente que a configuração do abuso do 
poder político e econômico não decorreu da mera proximidade temporal entre os 
pagamentos e o período eleitoral, mas da conjugação de diversos elementos objetivos, 
dentre os quais a concentração dos repasses no ano eleitoral, a ausência de lastro 
contratual ou administrativo regular, a utilização de recursos vinculados ao FUNDEB e 
a destinação reiterada das verbas a pessoas politicamente vinculadas aos 
investigados.

A decisão também consignou que a caracterização do abuso previsto no art. 22 da LC 
nº 64/90 independe da demonstração de compra de votos, captação ilícita de sufrágio 
ou pedido explícito de apoio político, sendo suficiente a comprovação da utilização da 
máquina administrativa e de recursos públicos em contexto apto a comprometer a 
legitimidade e a normalidade do pleito.

A insurgência dos Embargantes traduz, portanto, mero inconformismo com a 
conclusão probatória adotada pelo Colegiado, insuscetível de revisão pela via 
integrativa dos embargos de declaração.

3. Do prequestionamento

Quanto ao pedido de prequestionamento, consigno que, nos termos do art. 1.025 do 
Código de Processo Civil, consideram-se incluídos no acórdão os dispositivos legais e 
constitucionais suscitados pelos Embargantes, independentemente do acolhimento 
dos presentes aclaratórios, caso eventual instância superior reconheça a existência 
dos vícios alegados.

4. Da inexistência de caráter protelatório

Embora a Coligação Embargada tenha requerido a aplicação da multa prevista no art. 
1.026, §2º, do Código de Processo Civil, não se verifica, no caso concreto, manifesta 
intenção protelatória apta a justificar a imposição da penalidade.

Os Embargantes suscitam questões relacionadas à regularidade da instrução 
processual, à valoração do conjunto probatório e à fundamentação do acórdão 
recorrido, matérias que, embora não revelem a existência dos vícios apontados, 
guardam pertinência objetiva com os fundamentos do julgamento e se inserem no 
exercício regular do direito de recorrer.

Assim, ausente demonstração inequívoca de utilização abusiva ou manifestamente 
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procrastinatória dos embargos de declaração, deixa-se de aplicar a multa prevista no 
art. 1.026, §2º, do CPC.

5. Dispositivo

Diante do exposto, em consonância com o parecer da Procuradoria Regional Eleitoral, 
voto pela REJEIÇÃO dos embargos de declaração.

É como voto.

Rejeitados os presentes embargos e exaurida a jurisdição desta Corte, oficie-se ao 
Juízo Eleitoral da 73ª Zona para a adoção das providências necessárias ao imediato 
cumprimento do presente acórdão, nos termos do art. 257 do Código Eleitoral.

 
EXTRATO DA ATA DE SESSÃO VIRTUAL

(Resolução TRE-MA nº 10.338/2025 - CTRL+clique aqui para acessá-la) 
 

         Presidência da Excelentíssima Desembargadora MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE 
GALIZA. Presentes os(as) Excelentíssimos(as) Juízes(as) SEBASTIÃO JOAQUIM LIMA 
BONFIM, NEIAN MILHOMEM CRUZ, MARCELO ELIAS MATOS E OKA, ROSÂNGELA SANTOS 
PRAZERES MACIEIRA. Presente, também, o Dr. TIAGO DE SOUSA CARNEIRO, Procurador 
Regional Eleitoral. Quórum de 5 (cinco) membros devido às vacâncias nos cargos de juristas — 
os de titular, ocupados pelo Juiz Tarcísio Almeida Araujo até o dia 22.01.2026; e pelo Juiz 
Rodrigo Maia Rocha, até o dia 16.02.2026; e dois cargos de substitutos.

       DECISÃO: ACORDAM os Membros do Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão, por unanimidade, 
CONHECER e REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, nos termos do voto da Juíza Relatora.

Votação definitiva (com mérito) :

Juíza ROSÂNGELA SANTOS PRAZERES MACIEIRA. Relatora.

Juiz SEBASTIÃO JOAQUIM LIMA BONFIM. Acompanha a Relatora.

Juiz NEIAN MILHOMEM CRUZ. Acompanha a Relatora.

Juiz MARCELO ELIAS MATOS E OKA. Acompanha a Relatora.

Juíza MARIA FRANCISCA GUALBERTO DE GALIZA. Acompanha a Relatora.

Sessão Virtual realizada de 07/07/2026 a 14/07/2026.

 

 

 

 

https://www.tre-ma.jus.br/legislacao/compilada/resolucao/2025/resolucao-no-10-338-de-31-de-janeiro-de-2025
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